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MC -  LEGISLAÇÃO AUDIOVISUAL 

LEI  DAS ARTES CINEMATOGRÁFICAS E AUDIOVISUAIS (ANTE P ROJE CTO)  
 

 

 

Reconhecendo a necess idade de def in i r  um novo quadro normat i vo regulador das ar tes e 

act iv idades cinematográf icas  e audiovi suais  que prat ique a  defesa  clara  dos seus object i vos 

cu l tu ra is  p rópr ios e a assunção  da sua c rescente importância socia l  e  económica ,  o  Governo 

Português in ic iou um ambicioso p rograma de fomento e desenvolv imento do c inema e do 

audiov isual  nacionais que va i  do apoio à cr iação ,  à produção,  à d is t r i bu ição,  à ex ib i ção e à 

d i fusão das obras c inematográf i cas e produ tos audiovi suais  a té à redef in i ção do servi ço 

públ ico de te levi são e à cr iação de uma ent idade reguladora do audiovi sual .   Os 

pressupostos desta acção,  que  tem carácte r  concertado e  abrangente,  assentam no 

reconhecimento de  que  está a desenvol ver-se  uma acelerada  in tegração  dos sectores das 

te lecomunicações,  da cu l tu ra,  da educação  e das novas tecnolog ias de inovação e 

conhecimento a  que importa responder com med idas adequadas.  

 

O Programa do XVº  Governo Const i tucional  a t r ibu i  à po l í t i ca cu l tura l  um papel  cent ra l  e  

t ransversa l  no conjunto  de todas as po l í t i cas secto r ia is ,  considerando a inda que “a  po l í t i ca 

cu l tu ra l  tem de visar  uma Cul tura cr ia t i va,  aber ta ,  descent ra l i zada e  de responsabi l idade  

so l idár ia ” que deve “se r  conduzida sobretudo  numa perspect iva  de longo  prazo”.  

 

Estes ob ject ivos vêm no cumpr imento das  d isposições da  Const i tu ição da  Repúbl ica  

Portuguesa re la t i vas à Cul tura con t idas nos ar t igos 73.º  e  78.º ,  que consagram o d i re i to  de 

todos os cidadãos à f ru ição e cr iação cu l tura l  e  o  dever  de p reservar ,  defender e  va lor izar  o  

patr imónio  cu l tura l .  

 

Nos termos do d isposto na a l ínea c)  do n. º  2  do ar t igo 78.º  da CRP, incumbe a inda ao 

Estado,  em colaboração  com todos os agentes cu l tura i s,  desenvolver  as re lações cu l tura i s  

com todos os  povos,  especia lmente os  de l íngua por tuguesa ,  e  assegurar  a  de fesa e  a 

promoção da  cu l tu ra por tuguesa no  estrangei ro .  

 

A acção do Estado deve também caracter i zar-se pe lo estabelecimento de d ive rsos t ipos de  

apoio à produção cinematográf ica e audiov isual  nac ional  enquanto inst rumento  de cu l tura  e  

entreten imento,  a f i rmação da ident idade nacional ,  protecção da l íngua e va lor ização da 

imagem do país no mundo,  e  rege-se pelos pr inc íp ios da l ibe rdade de expressão,  da 
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l iberdade  de  cr iação  e pe lo  respei to  do  d i re i to  do espectador  à  escolha das obras 

cinematográf icas e audiovi suais .  

 

 

O Decre to- le i  n .º  350/93,  de  7 de Outubro,  j á há a lguns anos que  não  const i tu i  instrumento  

leg isla t ivo adequado ao desenvolv imento das a r tes e act i v idades  cinematográf i cas e 

audiov isuai s.   

 

Esta rea l idade é essencia lmente sent ida pe los agentes desses secto res,  que  há mui to  fazem 

chegar às ent idades públ icas competen tes as suas d i f i cu ldades e  preocupações quan to aos 

resul tados de um regime normat ivo  u l t rapassado tanto  nos object ivos a  at ing i r  como no modo 

de apl icação dos s istemas de apoio  vigentes.   

 

Com efe i to ,  nos úl t imos anos,  foram in t roduzidas a lgumas medidas de pol í t i ca cu l tura l  pa ra o 

desenvol vimento da cr iação e da p rodução cinematográf i ca,  audiovi sual  e  mul t imédia que,  

apesar de sur t i rem a lguns  efe i tos pon tuais  posi t ivos  – sobretudo no  que respei ta  à produção 

de cur tas metragens e de  documentár ios e ao êxi to  ob t ido por  a lgumas longas metragens de 

f i cção  - ,  não se revelaram suf i c ientes para o aparec imento sustentado de obras 

cinematográf icas e produtos audiov isuai s e ,  consequentemente,  não permi t i ram a emergência  

de um tec ido  indust r ia l ,  a inda que  precár io .   

 

Actua lmente,  a  p rodução cinematográf i ca e audiovi sua l  const i tu i  uma indústr ia  cu l tura l  por  

excelência e os auxí l ios nac ionais  a  estes sec tores representam um dos meios pr incipa i s de 

garant i r  a  d i ve rsidade  cu l tura l .  

 

Entre tanto,  o  ob ject ivo da d ive rsidade cu l tu ra l  pressupõe a exi stênc ia de um tec ido industr ia l  

e  just i f i ca a na tureza especí f i ca dos auxí l ios  nacionais  aos secto res cinematográf i co e 

audiov isual .  

 

A resolução do Conse lho Europeu,  de 12 de Fevere i ro  de 2001,  re la t iva aos auxí l ios 

nacionais aos sectores c inematográf i co e audiovisual ,  considera que estes ob ject ivos são 

a inda mais  vá l idos no  que respei ta  ao desenvolvimento de  uma indúst r ia  audiovi sual  nos 

países e reg iões com f raca capacidade de produção ou zonas l inguíst i cas e geograf i camente 

rest r i tas.  
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E acrescenta que os   secto res c inematográf ico e audiov isual  europeus sof rem de  

def ic iênc ias estru tu ra i s,  entre  as quai s a  subcapi ta l i zação das empresas,  a  f ragmentação dos 

mercados nacionais  dominados por  produções não europeias e a  reduzida  c i rcu lação  

t ransnaciona l  das obras  europeias,  pe lo que os sis temas nacionais  e  europeu de apoio a 

estes sectores têm um papel  complementar  e  i nd ispensável  a  desempenhar para  pôr  te rmo a 

estes problemas.  

 

Estas recomendações são  mant idas e desenvo lvidas  na Resolução  do  Conselho de  21 de 

Janei ro  de 2003,  re la t i vas ao desenvolv imento do sector  audiovi sual ,  onde se encora ja ,  ent re 

outros ob ject ivos,  o  desenvolvimento de inst rumentos f inancei ros e bancár ios,  a  t roca de 

exper iências e  conhecimentos ent re os secto res do  cinema e do audiov isual  e  o  bancár io ,  e  

se subl inha  a necessidade de  prestar  especia l  a tenção  ao papel  dos incen t ivos f inanceiros 

nacionais à produção cinematográf ica e audiovi sual  e  à co -produção enquanto efect i vo 

benef i c io  para os re fe r idos sectores a níve l  europeu.  

 

A Comunicação da Comissão  ao Conselho ,  ao  Par lamento Europeu,  ao  Comité Económico e 

Socia l  e  ao Comité das Regiões sobre cer tos aspec tos ju r íd i cos re levantes para as  obras 

cinematográf icas e os produtos audiovi suais  considera vál idos os Pr i ncíp ios e Or ientações 

para a Pol í t i ca Audiov isual  da Comunidade na Era Dig i ta l  de 1999,  apresentando como 

pr inc ipa l  ob ject ivo da regulamentação nesses secto res a preservação de  cer tos in teresses de 

serv iço públ ico,  ta is  como o p lura l i smo, a  d ivers idade cu l tura l  e  l inguís t ica e a pro tecção de 

menores.  

 

Considera a inda que as obras cinematográf icas e os produ tos audiovi suais  apresentam 

caracter ís t i cas or ig ina is ,  porque const i tuem bens económicos e revestem a natureza de bens 

cu l tu ra is ,  sendo estas as razões que determinaram que o desenvol vimento destes sectores 

nunca t i vesse sido abandonado exc lusi vamente ao mercado .  

 

Entendeu-se,  assim,  conveniente a e laboração de uma nova Lei  das Ar tes Cinematográf i cas e 

Audiovi suais ,  como d i sposi t i vo centra l  na ordenação dos d i ferentes sectores da produção,  da 

d ist r ibu ição ,  da  exib ição e da  d i fusão de  obras cinematográf icas e produtos audiovi suai s,  

enquadrando-os numa perspect i va de longo  prazo.  

 

Enquanto d i st in to  das act i v idades cinematográf i cas e audiov isuai s e  em fase de  crescen te 

desenvol vimento  e t ransformação,  o  sector  mul t imédia  exige um t ra tamento d i fe renciado  que 

é expresso  em d isposi t i vo  normat i vo p rópr i o ,  v isando,  dada  a natureza  c laramente  
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empresar ia l  desta act iv i dade,  adequar e a largar  o  âmbi to  do objecto do fu turo si stema de  

incen t ivos.  

 

A in te rvenção  no reg ime jur íd i co  das act iv idades c inematográf icas,  audiov isuai s  e  mul t imédia  

mani festa-se a inda no  d ip loma que regulamenta  esta le i  e  passa pela anál i se cr í t i ca do papel  

do Conselho Super ior  de Cinema,  Audiovisua l  e  Mul t imédia,  pe la c r iação da Comissão 

Técn ica,  pe la def in i ção de est ra tég ias para o mercado audiovisual  e  pe la def in i ção de novas 

formas de f inanciamento .   

 

É por tanto ind ispensáve l  encontra r  novas fo rmas de f inanciamento que,  à semelhança do que 

ocorre em todos os países da União Europeia ,  cr iem condições para a exi stência de uma 

indústr ia  audiovisual  capaz de produzi r  con teúdos que possam in teressar  um vasto conjunto  

de espec tadores e de compradores ,  promovendo ass im o máximo retorno  cu l tu ra l  e  f inanceiro 

possíve l .  

 

Assim,  a tendendo à s i tuação actua l  dos sectores cinematográf ico e audiovi sual  e  às leg i t imas 

pretensões dos d i fe rentes agentes des tes secto res e no respei to  pe lo enquadramento jur íd i co 

comuni tár io ,  a  p resente  Le i  pretende:  

-  Apoiar  o  desenvol vimento sustentado da produção,  da d is t r ibu ição,  da  exib ição ,  da 

d i fusão e da edição de obras e fomentar  a  const i tu i ção de um tecido industr ia l  

equi l ibrado,  adoptando  medidas que garantam o exercíc io  das act i v idades de 

rea l izador  e  de p roduto r  sem h iatos pre jud icia is  à  const rução  e con t inuação de  uma 

obra pessoal  coerente;   

-  Diversi f i ca r  a  or igem e  aumentar  os f inanciamentos ao cinema e ao audiovisual ,  

nomeadamente at ravés de novas formas de mecenato e da in tervenção de novas 

ent idades f inanciadoras;  

-  Defender  a d i versidade da produção cinematográf ica e audiov isual ,  em especia l  de 

obras de jovens rea l izadores e de e levada qual idade ar t íst i co-cu l tu ra l  e  exper imenta l ,   

garant indo a l iberdade de cr iação a r t ís t i ca;   

-  Colaborar  no es tabelec imento de uma estratég ia in tegrada para os sectores do 

audiov isual  e  das te lecomunicações;  

-  Garant i r  a  igualdade de acesso dos cidadãos a todas as formas de  expressão 

cinematográf icas e audiovi suais ;   

-  Elabora r  mecanismos que conduzam ao desaparec imento de c r i tér ios de   a t r ibu ição  

de apoios do Estado essencia lmente subject ivos,  casu íst i cos e  d i scr iminatór ios;  
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-  Incent ivar  a  co-produção in ternacional ,  a t ravés da ce lebração de acordos b i la te ra i s de  

reciprocidade e convenções in ternac ionai s,  em especia l  com os países de l íngua  

of ic i a l  por tuguesa ;   

-  Desenvolver  os mercados da d ist r ibu ição e ex ib i ção cinematográf ica e da d i fusão 

audiov isual ,  a t ravés da cr iação de incent i vos e da ce lebração de acordos b i la te ra is e  

mul t i la tera is  de reciproc idade;   

-  Incent ivar  a  d i vu lgação  e a promoção da p rodução c inematográf i ca e audiov isual ,  

tanto em Por tugal  como no estrangei ro ;  

-  Garant i r  a  l i vre  ci rcu lação  das obras cinematográf icas e audiov isuai s;   

-  Promover a par t i c ipação  do sector  p r i vado  no desenvolv imento  da indúst r ia  

cinematográf ica e audiovisual ;  

-  Promover a conservação  do pat r imónio cinematográf ico e audiovi sual ;  

-  Desenvolver  o  ensino e formação p rof issional .  

 

Assim:  

 

Nos termos da a l ínea. . .  do Ar t igo 198º da Cons t i tu ição,  o  Governo decreta,  para va le r  como 

Lei . . .  da Repúbl i ca,  o  seguinte:   

 

 

LEI  DAS ARTES CINEMATOGRÁFICAS E AUDIOVISUAIS 

 

 

 

C A P I  T  U L O  I  

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

Ar t igo  1º 

Objecto 

A presente Le i  tem por  ob jecto estabelecer  os pr incíp ios da acção do Estado no quadro do  

fomento,  desenvolv imento e  protecção das ar tes  e ac t iv idades c inematográf i cas e  

audiov isuai s.  

 

Ar t igo  2º 
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Definições 

 
Para os efe i tos da apl i cação  da p resente Le i ,  consideram-se :  

a)  obras c inematográf i cas e audiovisuais as combinações de palavras,  música ,  sons,  

tex tos escr i tos e  imagens em movimento,  f i xadas em qualquer suporte ,  dest inadas à 

exib ição e à d i fusão  por  qualquer meio ou  p la taforma; 

b)  act i v idades cinematográf icas e  audiovisua is o  conjunto  de p rocessos e actos 

re lac ionados com a cr iação ,  a  rea l i zação,  a  produção,  a  d i st r ibu ição,  a  exib i ção e a 

d i fusão de  obras cinematográf icas e audiovi suais.  

 

Ar t igo  3º 

Atribu ições do Estado 

 
1 .  O Estado apoia a produção cinematográf ica e  audiovi sual  enquanto inst rumento de cu l tura  

e ent re ten imento,  a f i rmação  da ident idade nac ional ,  p rotecção  da l í ngua e va lo r ização da 

imagem do pa ís no mundo,  em especia l  no  que respei t a  ao aprofundamento das re lações 

com os países de l íngua  por tuguesa.   

2 .  O Estado adopta medidas e programas de apoio que vi sam desenvo lver  uma indús tr ia  de  

conteúdos e um mercado de obras cinematográf icas e produtos audiovi suais ,  no respei to  

pe los pr incíp ios da sã concorrência  ent re os vár ios agentes.  

3 .  O Estado apoia a cr i ação e a produção de obras or ig ina i s mul t imédia com o object ivo de 

fomentar  a  respec t iva indúst r ia ,  sendo as condições do apoio estabe lecidas por  d ip loma 

legal  própr io .  

4 .  A acção do Estado rege-se pelos pr incíp ios da l iberdade de expressão,  da l ibe rdade de 

cr iação e pe lo respei to  do d i re i to  do espectador à escolha das obras cinematográf i cas e 

audiov isuai s.  

 

 

 

Ar t igo  4º 

Objectivos 

 

1.  O Estado,  no  âmbi to  das matér ias reguladas por  esta Le i ,  desenvolve os seguin tes 

ob ject ivos:  

a)  Incent ivar  a  produção,  a  d ist r ibu ição,  a  exib ição ,  a  d i fusão  e a ed i ção  de  obras  

cinematográf icas e audiovi suais ;  
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b) Garant i r  a  defesa dos in teresses dos c r iadores de obras cinematográf icas  e 

audiov isuai s;  

c)  Incent ivar  a  co-produção in ternac ional ,  a t ravés da ce lebração de acordos b i la tera is  

de rec iprocidade e convenções in te rnacionais ;  

d)  Aprofundar a  cooperação nos sectores da  produção,  d i st r ibu ição e exib ição 

cinematográf ica e audiovisual  com os pa íses de l íngua of ic i a l  po r tuguesa ;  

e)  Desenvolver  os mercados de d ist r ibu ição  e exib ição  c inematográf ica  e  audiovisual ,  

a t ravés da cr iação de  medidas f i sca i s e  da  ce lebração de acordos b i la te ra i s e  

mul t i la tera is  de reciproc idade;  

f )  Promover a par t i c ipação do sector  pr i vado  no desenvol vimento  da indústr ia  

cinematográf ica e audiovi sual ;  

g)  Incent ivar  a  d i vu lgação e promoção da produção cinematográf ica e aud iovisual  tanto 

ao níve l  nac ional  como in ternacional ;  

h)  Garant i r  a  l i vre  ci rcu lação  das obras cinematográf icas e audiov isuai s;  

i )  Promover a conservação  do pat r imónio cinematográf ico e audiov isual  nacional ;  

j )  Desenvolver  o  ensino e  a fo rmação prof i ssiona l  re la t ivos  aos sec tores do c inema e 

do audiovisual ;  

k)  Garant i r  a  igualdade  de acesso dos  c idadãos a todas as formas de   expressão 

cinematográf icas e audiovi suais .  

2 .  O Estado apoia o cinema europeu,  no respei to  pe las normas de d i re i to  in ternac ional  em 

vigor ,  nomeadamente as que se encont ram estabelecidas no quadro da União Europeia e da  

Convenção  Europeia sobre Co-Produção  Cinematográf ica.  

3 .  Os apoios e medidas previ stos  no presen te d ip loma ar t i cu lam-se  com os  si s temas de 

apoio e incent ivo consagrados nas normas de d i re i to  in te rnacional  e  comuni tár io  que  

vinculam o Estado Português.  

 

Ar t igo  5º 

Conservação e acesso ao patr imónio 

 
1 .  O Estado  garan te a exi stência do pat r imónio c inematográf i co e audiov isual ,  que const i tu i  

par te  i n tegrante do pat r imónio  cu l tu ra l  do  Pa ís,  a t ravés da  cr iação  e ap l icação  das medidas 

necessár ias à sua conservação e va lor ização. 

2 .  O Estado promove o acesso públ i co às obras  que in tegram o patr imónio cinematográf ico e 

audiov isual  nac ional  para f ins educa t ivos,  de invest i gação cu l tu ra l  e  c ient í f i ca,  de acordo  

com as regras de conservação  patr imonia l .  
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3.  O Estado,  de acordo com as regras de conservação pat r imonia l  e  o  respei to  pe los d i re i tos 

dos respect i vos autores,  p rodutores,  d is t r ibu idores e ed i tores,  assegura o acesso  ao  

patr imónio  c inematográf ico e  audiov isua l  para f ins  de ut i l i zação comercia l  e  reprodução,  

to ta l  ou  parc ia l ,  em novas p roduções.  

 

Ar t igo  6º 

Atribu ições e competências 

1.  No âmbi to  das matér ias re lacionadas com a  d isposi ções da presente Le i ,  o  Min i st ro  da 

Cul tura par t i c ipa na def in ição legal  ou cont ra tua l  dos servi ços públ icos de te levi são e das 

te lecomunicações e tu te la  os servi ços e organismos da Admin is t ração Públ i ca competentes 

para a ap l icação das medidas da pol í t i ca para os sectores do cinema e do audiov isual .  

2 .  Sempre que a Le i  a t r ibua a out ros membros do Governo competênc ias especí f icas nas 

matér ias abrangidas pe lo presente d ip loma,  a  respect iva tu te la  é exerc ida conjun tamente 

com o  Min ist ro  da Cul tu ra.  

 

 

 

Art igo  7º 

Conselho Superior das  Artes e  Actividades Cinematográf icas e Audiovisuais 

1.  O Conselho Super ior  das Ar tes e Act iv idades Cinematográf icas e Audiov isuai s é o órgão 

consul t i vo do Pr imei ro Min is t ro  para a def in ição das g randes l inhas es tra tég icas da pol í t i ca  

in tegrada dos sectores do c inema e do audiovisual  e  demais áreas com aqueles 

re lac ionadas,  e  cons t i tu iu  o  espaço i nst i tucional  de d iálogo  de todos os  agentes envo lvidos.  

2 .  As normas referentes às competências ,  à composição ,  à organização e ao funcionamento  

do Conselho Super ior  das Ar tes e Act i v idades Cinematográf i cas e Audiovisuais são  

aprovadas por  decreto - le i .  

 

Ar t igo  8º 

Comissão Técnica  

1.  É cr iada a Comissão  Técnica que tem por  funções anal isar  os pro jectos apresen tados e  

proceder ao acompanhamento e f i sca l i zação das suas d i ferentes fases,  desde a  

apresentação até à conclusão  da obra,  nos d ive rsos programas de  apoio p rev istos no  

presente d ip loma.  

2 .  A composição e as regras de func ionamento  da Comissão Técni ca constam de d ip loma 

regulamentar  da  presente Le i .  
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CAPÍTULO I I  

Ar tes Cinematográf icas e Audiovisua is 

 

Secção I  

Da produção c inematográf ica e audiovisual  

 
Ar t igo  9º 

Da produção nacional  

 
1 .  O Estado,  a t ravés da at r ibu i ção de apoios  f inancei ros,  da cr iação de mecanismos de  

invest imento  e de  acesso  ao crédi to ,  de  medidas f i sca is ,  de mecenato e de acordos de 

cooperação,  fomenta a  produção,  a  rea l ização de co-p roduções,  a  promoção e a d i fusão 

nacional  e  in ternac ional  de obras cinematográf icas e  audiov isua is .  

2 .  O Estado estabe lece mecanismos f inancei ros e de  crédi t o  que favoreçam o 

desenvol vimento do tec ido indust r ia l  nos sec tores c inematográf i co e  audiovi sual .  

3 .  O Estado apoia o desenvol vimento de p ro jectos,  a  escr i ta  de a rgumento,  bem como a 

produção de obras audiovisuais inovadoras .  

4 .  O Es tado promove medidas que garan tam o acesso dos cidadãos por tadores de 

def ic iênc ia às obras c inematográf icas e audiovi suai s.   

5 .  O Estado  pode  cr ia r  prémios que  vi sam o reconhecimento públ i co das obras e dos 

prof i ssionais  dos secto res do cinema e do audiov isual .   

 

Ar t igo  10º 

Programas de  apoio 

 
1 .  Com o object ivo de  promover  o desenvolv imento sustentado das empresas do secto r 

cinematográf ica e audiovi sual ,  é c r iado um programa de apoio f i nancei ro  a  p lanos de 

produção p lur ianua is  de produtores c inematográf i cos e de  produ tores independentes de 

te lev isão que desenvol vam, de  forma permanente,  est ra tég ias de produção  de médio e longo 

prazo.  

2 .  Com o  object i vo  de  i ncen t i var  a  cr iação e  a  renovação da  ar te  cinematográf i ca ,  é  cr iado 

um programa dest inado à escr i ta  de argumento para longas metragens de  f i cção,  ao 

desenvol vimento de p ro jectos de  sér ies e  longas met ragens de animação e ao 

desenvol vimento de documentár ios.  

3 .  Com o objec t ivo de incent i var  a  produção de obras de reconhecido va lor  cu l t ura l  e  ar t ís t i co 

e de carácter  exper imenta l ,  é cr iado um programa des t inado à p rodução de longas metragens 
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de f i cção,  pr imei ras obras  de longa met ragem de f i cção,  cur tas metragens de f i cção e de 

animação e documentár i os.  

4 .  Com o object ivo de apoiar  f inancei ramente a  produção de longas metragens de f i cção de  

rea l izadores que  apresentem cur r i cu la  re levantes para  a p romoção e va lor ização da cu l tu ra e 

da l íngua por tuguesa,  é  cr iado um programa complementar .  5 .  Com o object ivo de incent i var  

o  re invest imento em novas produções de longa  metragem de f i cção e de animação para o  

mercado c inematográf i co,  é  cr iado  um programa automát i co que a tende aos resul tados de 

b i lhete i ra  duran te o per íodo de ex ib i ção em sala  e à recei ta  de explo ração comercia l  de obra 

anter io r  do mesmo produtor .  

6 .  Com o object i vo de incent i va r  a  co -produção ,  é cr iado um programa dest inado a 

co-produções de longa met ragem de f i cção de par t i c ipação minor i tár ia  por tuguesa .  

7 .  Com o object ivo de aprofundar a  cooperação  com países de l íngua  por tuguesa,  é c r iado  

um programa dest i nado a co-produções de  longa  met ragem de f i cção  e de documentár ios.  

8 .  Os programas de apoio previ stos no presen te d ip loma têm a  natureza de p lanos 

p lur ianuais  legalmente aprovados,  nos te rmos do ar t igo 25.º  do Decre to-Lei  n .º  155/92 ,  de 28 

de Ju lho.  

  

Ar t igo  11º 

Apoio Financeiro 

1.  Os apoios f inanceiros a at r ibu i r  no  âmbi to  dos programas de  apoio estabelec idos no 

presente d ip loma têm a natureza de emprést imos ou  apoio  f inancei ro  não reembolsável .   

2 .  As regras de f inanciamento à produção de  obras c inematográf i cas e audiovi suais  são  

estabelecidas por  d ip loma regulamenta r  desta Le i ,  tendo  em a tenção  os seguintes 

pressupostos:  

a)  Atender pr ior i ta r iamente ao desenvolvimento sustentado da act iv idade dos 

produto res cinematográf i cos e audiovisuais,  devendo por  i sso revest i r  

preferencia lmente  natu reza p lur ianual ;  

b)  Assegurar  o  apoio a obras de reconhecido va lor  cu l tu ra l  e  a r t ís t i co,  a  pr imei ras obras 

e a obras  de carácter  exper imenta l ;   

c)  Incent ivar  a  produção de obras que con t r ibuam para aumentar  o  in teresse do públ ico,  

a t ravés da at r ibu ição  de apoio automát ico,  com base nos resul tados de b i lhete i ra  

durante  o per íodo de  ex ib ição  em sala e  na recei ta  de  exploração em qualquer  out ro 

suporte ;  

d)  Def in i r  cr i tér ios t écn icos object i vos de se lecção como garant ia  de t ransparência no 

procedimento de a tr ibu ição  de apo ios;  

e)  Garant i r  a  igualdade de  oportun idades dos in teressados ;  
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f )  Anunciar  publ i camente  os montantes  anuai s  de f inanciamento de acordo com o 

orçamento aprovado.  

 

Ar t igo  12º 

Benef iciár ios   

1.  Podem benef ic ia r  de f inanciamento  e dos ou t ros t ipos de  apoio p revi stos na presente Le i  

os p rodutores devidamente reg i s tados.  

2 .  Só podem ser  benef ic iár ios de apoio f inanceiro  à produção audiovi sual  os p rodutores 

independentes de te levi são.  

3 .  Os argument is tas e os rea l i zadores podem ser  benef i c i ár ios de apoio f inancei ro  nos casos 

previ stos em d ip loma regulamentar  da p resente  Le i .  

 

Art igo  13º 

Obra cinematográf ica e  audiovisua l  nac ional  

1.  Têm qual idade  de nac ionais  as obras que  reunam os  seguintes requis i tos:  

a)  Tenham produção ou co-produção por tuguesa,  nos te rmos dos acordos in ternacionai s 

que vinculam o Estado Português,  da  Convenção Europeia sobre  Co-produção  

Cinematográf ica  e da  demais leg islação comuni tár ia  ap l i cável ;  

b)  Tenham real i zador  por tuguês  ou residente  em qualquer estado membro da UE; 

c)  Tenham argument ista  por tuguês ou residente em qualquer estado  membro da UE; 

d)  Tenham versão or ig ina l  em l íngua por tuguesa,  sa l vo excepções impostas pe lo 

argumento ;   

2 .  Para efe i tos da presente Le i ,  cons idera -se  produção por tuguesa a que reuni r  os 

seguintes requi si tos:    

a)  Um mín imo de 50% de f i nanciamento nacional ,  sa lvo no caso de obras em regime de  

co-produção;  

b)  Um mín imo de 50% do tempo de rodagem em te rr i tór io  por tuguês,  sa l vo nos casos em 

que o argumento  o não  permita ;  

c)  Um mín imo de 50% dos protagonis tas e dos papéis p r incipa i s e  secundár ios  

in terpretados por  actores por tugueses ou nacionais de estados membros da UE; 

d)  Um mín imo de 50% das equipas técnicas  de nacional idade por tuguesa ou  de estados 

membros da UE. 

 

Ar t igo  14º 

Visto  de rodagem 
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1.  A rodagem de obras cinematográf i cas e audiovi suai s em ter r i tór io  por tuguês depende de  

vi sto  de rodagem a so l i c i ta r  à ent idade competente pe lo  respect i vo produtor ,  que ind icará o 

t í tu lo ,  o  género ,  os l oca is  e  d ias de rodagem,  a  composi ção das equipas c r ia t i va,  técn ica  e 

ar t ís t i ca,  bem como a loca l i zação espacia l  e  tempora l  das cenas especia lmente per igosas,  

suscept íve i s de causar  danos ou de co locar  em r isco as pessoas,  o  ambiente ou a  

propr iedade do  domínio  públ i co ou p r i vado.  

2 .  As normas re la t ivas à emissão do vis to  de rodagem para obras nac ionais e  es trangei ras 

são def in idas em d ip loma regulamentar  desta Le i .  

 

Secção I I  

Da distr ibu ição,  exibição e d ifusão cinematográf ica e audiovisua l  

 
Ar t igo  15º 

Acesso aos mercados da dis tr ibuição, exibição  e di fusão 

1.  O Estado adopta med idas de apoio aos p rodu tores para a d ist r ibu i ção,  exib ição e d i fusão 

das obras cinematográf icas e audiov isuais  nos mercados nacional  e  in ternacional ,  

nomeadamente a través de apoio f inancei ro  à t i ragem de cópias,  de incent i vos à exib ição  

comercia l  de obras cinematográf icas com a c lassi f i cação de qual idade e da cr iação de  

medidas que favoreçam a associação entre os produtores e d ist r ibu idores nacionais e  os 

seus congéneres est rangeiros,  em especia l  dos países de l íngua por tuguesa .  

2 .  A  at r ibu i ção de apo ios tem em consideração  a ap l icação de novas tecnolog ias e  de 

medidas que garan tam o  acesso  às re fer idas obras pe los c idadãos por tadores de def ic iência .  

3 .  O Estado adopta  medidas de  apoio  aos ex ib idores cinematográf icos que tenham uma 

programação regular  de  obras de in teresse cu l tura l  re levan te e de carácter  exper imenta l ,  

bem como de documentár ios,  cur tas met ragens de f i cção e cinema de  animação .  

4 .  O Estado procede à f isca l ização dos recin tos de c inema, com o ob ject i vo de  garant i r  a 

sua adequação func iona l  e  as cor rectas condi ções técnicas de  pro jecção.   

5.  O Estado apoia a ex ib i ção c inematográf i ca não comerc ia l ,  v isando cont r ibu i r  pa ra a 

cr iação de uma rede de exib ição  a l te rnat iva ,  a t ravés da d ivu lgação de:  

a)  Obras nacionais,  sa lvaguardados os legí t imos in teresses económicos e  comercia is  

dos prof iss ionai s da ac t iv idade c inematográf i ca ;  

b)  Obras de cinematograf ias menos  conhecidas.   

6 .  Para e fe i tos do número ante r ior ,  cons ideram-se exib ições não comercia is  as que se 

rea l izam fo ra do ci rcu i to  comercia l  de exib ição c inematográf i ca,  des ignadamente as sessões 

organizadas por  associações cu l tu ra is ,  c ineclubes,  escolas e outras i nst i tu i ções sem f ins 

lucrat ivos.  
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7.  O Es tado adopta medidas que incent ivem a co laboração en t re as Autarquias Locais e  os 

exib idores cinematográf icos,  com o object i vo de cr ia r  e  recuperar  recin tos de cinema, em 

especia l  nos conce lhos onde não exi sta  uma act iv idade de exib i ção regu lar .  

 

Ar t igo  16º 

Licença de d ist r ibuição 

1.  A d is t r i bu ição de obras c inematográf i cas dest inadas à exploração comercia l  depende de 

prévia  emissão  de l i cença.  

2 .  Pela l icença refer ida no número ante r ior ,  é  devido  o pagamento,  pe lo d is t r ibu idor ,  de uma 

taxa  que const i tu i  rece i ta  da ent idade emissora.   

3 .  Os f i lmes c lass i f i cados de  qual idade estão isentos do pagamento  da taxa de d ist r ibu i ção.  

4 .  A determinação do va lo r ,  as fo rmas de l iqu idação,  a  cobrança e a f isca l i zação dos 

montantes a  ar recadar  com a taxa de d is t r ibu i ção regulam-se por  d ip loma própr io .  

 

Ar t igo  17º 

Exibição de obras nacionais  

1 .  A estre ia  de  obras  cinematográf icas estrangeiras em mais de 25 ecrãs const i tu i  o  

respect ivo d i s t r ibu idor  na obr igação de garant i r  a  exib i ção de obras nac ionai s  e  europeias,  

num número  mín imo de ecrãs,  durante  um per íodo nunca in fer io r  a  duas semanas.  

2 .  As condições especi f icas de apl icação do d i sposto no  número anter ior  são  estabelecidas 

em d ip loma regulamenta r  desta Le i .  

 

Ar t igo  18º 

Dobragem, legendagem e t í tulos  de f i lmes 

1.  A dobragem ou legendagem em por tuguês  é obr igatór ia  para os f i lmes des t inados à 

explo ração comercia l  fa lados  or ig ina lmente nout ras l ínguas.  

2 .  Exc luem-se os casos de mani festações especia is,  designadamente most ras,  re t rospect ivas  

e fest iva is .  

 

Ar t igo  19º 

Controlo de  bi lhete i ras  

Com o object i vo de permi t i r  a  rea l i zação do exercício  das competências do Estado e no  

respei to  pe los legí t imos in teresses da act iv i dade comercia l ,  os t i tu lares de sa las de exib ição 

cinematográf ica estão su je i tos ao cumpr imento dos proced imentos legalmente estabelec idos 

para a emissão de b i lhetes,  a  f im de,  designadamente,  garant i r  o  e fect i vo contro lo  de 
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recei tas e a in formação re la t i va ao per íodo de exib i ção de cada f i lme e ao número de 

espectadores.  

 

Ar t igo  20º 

Difusão em te levisão e edição videográf ica 

As condições re la t ivas à  d i fusão em te levi são e a ed ição videográf i ca de obras 

cinematográf icas são de f in idas em d ip loma regulamentar  desta Le i .   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Capí tulo  I I I  

DO ENSINO E  FORMAÇÃO PROFISSIONAL   

 
Ar t igo  21º 

Ensino e formação prof issional  

O Estado at r ibu i  apo ios à formação prof iss ional  e  incent iva o  ensino das ar tes 

cinematográf i cas e audiovi suais  no sis tema educat ivo,  nas áreas de p ro jectos especí f i cos ,  

invest i gação e desenvo lvimento ( I&D),  inovação na produção e d i fusão cinematográf i cas,  

com o object i vo de est imular ,  ap rofundar e  d i versi f i car  a  formação dos p rof iss ionai s dos  

secto res do  c inema e  do  audiovi sual .  

 

Ar t igo  22º 

Cooperação internacional  

O Estado promove a par t i c ipação das inst i tu i ções púb l icas e pr ivadas e dos pro f i ssionais  

por tugueses  em parcer ias e pro jectos in ternac ionai s na  área da  formação em ar tes 

cinematográf i cas e audiovi suai s .  
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Capí tulo  IV 

REGISTO E INSCRIÇÃO 

Secção I  

Do regis to das obras  cinematográf icas  e audiovisuais  

 

Art igo  23º 

Final idade do registo 

O Estado o rganiza o reg isto  das obras c inematográf i cas,  audiov isuais  e  mul t imédia,  tendo  

em vi sta  a segurança  do  comércio  ju r íd i co.   

 

Ar t igo  24 º 

Objecto do registo 

1.  Estão su je i tas a reg is to  as obras cinematográf icas,  audiovi suai s e  mul t imédia,  qualquer 

que se ja o seu género,  formato,  supor te  e  duração,  produzidas,  d is t r ibuídas ou ex ib idas em 

terr i tór io  nac ional .  

2 .  O reg is to  de  todas as obras apoiadas f inancei ramente  pe lo Estado  e produzidas desde  a 

entrada em v igor  da Lei  7 /71,  de 7 de Dezembro,  a té à inst i tu i ção  efect iva do reg i sto  é 

promovido pelo órgão admin is t ra t i vo com competência  para o efe i to .  

3 .  As regras  a observar  no reg i sto  são de f in idas em d ip loma regulamenta r  desta Le i .  

 

 
Secção I I  

Do regis to de empresas cinematográf icas e  audiovisuais   

 
 

Ar t igo  25º 
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Registo de empresas cinematográf icas  e audiovisuais  

1.  É cr iado um registo  de empresas cinematográf icas e audiovisuais regularmente 

const i tu ídas.  

2 .  O reg isto  re fe r ido no  número an ter io r  é obr igatór io  para todas as pessoas singulares ou 

co lect i vas com sede ou estabelec imento estável  no terr i t ór io  nacional  que  tenham por  

act iv idade comercia l  a  produção,  a  d is t r ibu ição e a exib ição,  bem como os laboratór ios e 

estúd ios de rodagem, dobragem e legendagem e as empresas de equipamento e meios 

técnicos.  

3 .  O reg ime jur íd ico do reg isto  é def in ido por  d ip loma regulamentar  desta  Le i .  
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Capí tulo  V 

FINANCIAMENTO 

 

Ar t igo  26.º 

Fontes  de f inanciamento 

1.  O f inanciamento das  ar tes e act i v idades cinematográf icas e audiovi suais ,  bem como o  

mul t imédia,  tem por  base as recei tas provenientes da taxa de exib ição,  a  recei ta  re la t i va à 

re tenção percentual  do preço de venda ao públ ico dos b i lhetes de cinema,  o invest imento 

dos operadores de te lev isão e dos operadores de te levi são por  cabo,  de  satél i te  ou d ig i ta l  de  

acesso condicionado ,  no montante determinado  através da apl icação de percentagem sobre  

o va lor  dos contra tos ce lebrados com os  u t i l i zadores,  as  recei tas p rovenientes das taxas a  

cobrar  pe lo acesso a i n f ra-estru tu ras de d is t r ibu ição de emissão de te levi são ,  as recei tas 

provenientes das taxas a cobrar  pe lo acesso  a programas especí f icos de  te lev isão sem 

endereçamento prév io ,  as recei tas provenien tes das taxas a cobrar  pe lo  acesso a programas 

audiov isuai s e  mul t iméd ia a pedido e as rece i tas provenientes da prestação de serv iços de 

te lecomunicações complementares f i xos.  

2 .  O d isposto  no número anter ior  con templa qualquer p la tafo rma de d ist r ibu i ção ou d i fusão 

ut i l i zada,  nomeadamente por  cabo ,  via  satél i te ,  d ig i ta l  te r rest re ,  por  acesso f i xo com ou sem 

f ios,  ou outras.  

3 .  Sem pre ju ízo do d isposto nos ar t igos subsequentes e da sua imediata ap l icabi l idade ,  o  

desenvol vimento do reg ime previs to  no p resente  ar t igo  é aprovado por  decreto- le i .  

 

Ar t igo  27º 

Taxa de  exib ição 

1.  A publ i c idade comerc ia l  ex ib ida nas sa las de c inema e d i f undida pela te levi são,  

abrangendo os anúncios publ ic i tár ios,  os patrocín ios,  as te levendas,  o  te le texto,  a  co locação 

de produtos em pal co  e a inda a publ i c idade inclu ída nos guias e lectrón icos de p rogramação,  

qualquer que se ja a  p la taforma de emissão,  está su je i ta  a  uma taxa de exib ição,  que 

const i tu i  encargo do anuncian te,  de 4% sobre o  preço pago.  

2 .  A l iqu idação,  a  cobrança e a f i sca l i zação dos montantes a a rrecadar com a taxa de  

exib ição são de f in idas em d ip loma regulamentar .  

 

Ar t igo  28º 

Retenção ao preço dos bi lhetes 

1.  Os ex ib idores cinematográf i cos devem rete r  10% da  importância do preço da venda ao  

públ ico dos b i lhetes de cinema.  
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2.  A verba proveniente da retenção refe r ida no número anter ior  tem expressão contabi l í st i ca  

própr ia ,  é ger ida pelo  exib idor  e  dest ina-se  exc lusi vamente ao fomento da exib ição  

cinematográf ica e à manutenção da  sa la geradora da rece i ta .  

3 .  Da verba p rovenien te da re tenção,  os exib idores f i cam obr igados a ap l icar  20% na  

promoção dos f i lmes nacionais  exib idos ao abr igo do d ispos to no  número 1 do Ar t igo 17º.   

4 .  A percentagem estabelecida no n .º  1 não pode ser  considerada para o cômputo das 

recei tas a exib i ção de f i lmes.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Capí tulo  VI  

DISPOSIÇÕES FINAIS  E  TRANSITÓRIAS 

 

Ar t igo  29º 

Depósito lega l  das  obras cinematográf icas e audiov isuais 

O regime do  depósi to  legal  é estabelec ido por  decreto- le i .  

 

Ar t igo  30º 

Norma revogatória 

É revogado o  Decreto-Lei  n .º 350 /93,  de 7 de Outubro  e todas as normas  legais  que  

cont rar iem o d i sposto no  presente  d ip loma.  

 

Ar t igo  31º 
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Norma trans itória  

Mantêm-se em vigor ,  a té à aprovação das normas de execução do presente Decreto -Lei ,  os 

seguintes d ip lomas legai s:  

Le i  n .º  7/71,  de  7 de Dezembro,  quanto às bases XLVI I  a  XLIX; 

Ar t igos 53º a 65º do Decreto-Lei  n .º  184/73,  de 25 de Abr i l ; 

Decreto-Lei  n .º  296/74,  de 29 de  Junho; 

Por ta r ia  n .º  366-A/95,  de 27 de Abr i l ,  com excepção do capí tu lo  I I I  do respect i vo  

regulamento;  

    Por ta r ia  n .º  45-D/95,  de 19 de  Janeiro ;  

Por ta r ia  n .º  314/96 ,  de 29 de Ju lho ; 

    Por ta r ia  n .º  315/96 ,  de 29 de Ju lho; 

Por ta r ia  n .º  316/96 ,  de 29 de Ju lho ; 

Por ta r ia  n .º  317/96 ,  de 29 de Ju lho ;  

Por ta r ia  n .º  496/96 ,  de 18 de Setembro ; 

Por ta r ia  n .º  497/96 ,  de 19 de Setembro ; 

Por ta r ia  n .º  515/96 ,  de 26 de Setembro ; 

Por ta r ia  n .º  278/2000,  de 22 de Maio; 

Por ta r ia  n .º  279/2000,  de 22 de Maio; 

Por ta r ia  n .º  280/2000,  de 22 de Maio; 

Por ta r ia  n .º 525/2000,  de 27 de Ju lho;  

Por ta r ia  n .º  1047/2000,  de 27 de  Outubro; 

Por ta r ia  n .º  1060/2000,  de 30 de  Outubro; 

Decreto Regulamentar  n .º  3/2001,  de 5  de Fevere i ro ; 

Por ta r ia  n .º  255/2001,  de 24 de Março. 

 

Ar t igo  32º 

Entrada em vigor 

O presente  d ip loma lega l  entra  em v igor  30 d ias após a da ta da sua publ icação .  

 

  


